
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS
CNP.J.13.226.584/Q00V60 - AV HANIUAL PEDREIRA • CENTRO - 44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

PROCESSO DE PAGAMENTO H Ê l
Fte: 0100.000 - Des’

FORNECEDOR

Nome: FRANGISCO REGES PEREIRA BRANDÃO

Endereço: TRV. RIO NEGRO. N° 21

. CNPÓ/CPF: 11000136000118 Cidade : SAO GONÇALO DOS CAMPOS UF : BA

REF A PAGAMENTO DA NF 0054

Empenho Liquidação L:q Data Classificação (Unid / Ação / Class.Economica)

23 121 27/04/2011 1-2040-3390.39.00 00

III QUATROCENTOS E OITENTA REAIS III

Saldo Anterior 

480.00

Total:

Valor Saldo Atual

480.00 0 00

480.00

LIQUIDAÇÃO



r s  IAUO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS
CAMARA MUNICIPAL
CNPJ 13 226.584/0001-60 - AV HANIBAt. PEDREIRA - CENTRO - 44330-000 - SAO GONÇALO DOS CAMPOS - BA

NOTA DE LIQUIDAÇÃO 121

FORNECEDOR

Noiriê: •' FRANCISCO REGES PEREIRA BRANDÃO

Encfèieçty. TRV. RIO NEGRO, N° 21 Compl:

CNPJ/ÇPF: 110001360001 18 C idade: SAO GONÇALO DOS CAMPOS

Bairro: CENTRO

UF : BA

Empenho Data Classificação Saldo Anterior Valor Saldo Atual

23 01/G2/2Q11 1-1-31-1-2040-3390.39.00.00 6,040.00 480.00 5,560.00

OBSdo EMPENHO
VALOR EMPENHADO PARA DESPESA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE OPERADOR DE SOM DO PLENÁRIO DA CAMARA MUNICIPAL NO MÊS DE 
FEVEREIRO DURANTE AS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS,

REF A PAGAMENTO DA NF 0054

Retenções Valor

I///QUAFROCENTOS E OITENTA REAIS/// Retenções: 0.00

Liquido: 480.00

DECLARAÇÃO * I

Declaramos que os materiais foram recebidos elou serviços prestados.

I Data: 27/04/201 1

João Carlos PãJm de»Aflmeida-Diretor

A despesa foi devidamente liquidada, podendo ser paga.

Data: 27/04/2011

<:í 2010.1 1.188? ( 270 ) • L ink3 (71) 2102.6000 -

ias da Costa - Aux. de Contabilidade!
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TBFÃDO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS
CAMARA MUNICIPAL

CNP.I:13.226.584/0001-60 - AV HANIBAL PEDREIRA - CENTRO - 44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

r v  PAn mo <o

NOTA.DE e m p e n h o 23 Fte: 0100.000-Destina

FORNECEDOR

Nome: FRANCISCO REGES PEREIRA

Endereço: TRV. RIO NEGRO, N°21

CNPJ í CPF: 11000136000118

C LA S S IF IC A Ç Ã O

Unidade Orçamentária: 1

Função: 1

SubFunção: 31

Programa: 1

Ação: 2040

Class. Econômica: 3390.39.00.00

Subelomento: 99

Licitação: N°: - DISPENSÁVEL

Compl: Bairro: CENTRO

Cidade: SAO GONÇALO DOS CAMPOS

LEGISLATIVA

UF: BA

CONTRATO/ANO

013-2011/2011

TIPO

ESTIMATIVA

Saldo Anterior 

46,210.00

Valor do Empenho 

7,000.00

Saldo Disponível 

39,210.00

HISTORICO

VALOR EMPENHADO PARA DESPESA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE OPERADOR DE SOM DO PLENÁRIO DA CAMARA MUNICIPAL NO MÊS DE 
FEVEREIRO DURANTE AS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS.
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.ESTADO DA BAHIA

;Câiiiara Municipal de São Gonçalo dos C
.■^íw «anStoai Pedreira, s/n* - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.58.
- /Çakca.Pestel n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: caniaras.-iijp.oiicakvtfbol,com.hr
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PRQCESSQ ADMINISTRATIVO M°. 013/2011

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2011

SERVIÇO DE OPERADOR DE SOM 
DO PLENÁRIO'DA CÂM ARA M UNIC IPAL

FRANCISCO REGIS .PEREIRA BRANDÃO



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Caspipâ
Av. Hanibal Pedreira, s/i>° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/)
Caixa Postal n° 38 Teletax: (75)248-1306/141 3 E-niail: ciiiniirasuogimcalo-Vrbol.cmn.

PROCESSO ADMINISTRATIVO

SOLICITANTE Circular Interna n°. Processo a°
Setor: Câmara Municipal 013/2011 013/2011
Responsável: Presidente da Câmara Data Data
Assunto: Dispensa de Licitação 01/02/2011 01/02/2011

Objetivo: Prestação de serviços de operador de som do plenário da Câmara Municipal, 
Aplicação: Administrativa
Duração do Contrato: 11 (onze) meses da data da assinatura do contrato.

Em: 01/02/2011 ______________
Presidente

TIPO CUSTO ESTIMADO 
POR SESSÃO

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Obras ( ) 
Serviços j x ) 
Compras ( ) 
Outros ( )

R$ 120,00 
(Cento vinte reais)

Unidade: Câmara Municipal 
Atividade: 2040-Manutenção da Câmara 

Municipal
Elemento daJ2espesa: 3390.39.00

SetorCbr|tãbil

PARECER DA PROCURADORIA/CONTROLADO

Processo regular, siga o seu curso noimgl^--j[-g-

______^  — » ______________________________________________________________________

____________________ Procurador Jurídico / Controlaçfqr

VI STOT C M
SERVÍÕÕ*

AUTORIZAÇÃO

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos 
administrativos necessários ao atendimento da solicitação contida neste documento.

Em : 0 1 / 0 2 / 2 0 1 1 . _____________
Presidentejda Câmara Municipal
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ESTADO DA BAfflA
* T > ,

Câmara Municipal de Sio Gonçalo dos Caíra
Av. Hamstoal Pedreira, s/n° - Gesslro CEP: 44330.000 CNP J-1 3.S2S.S84/000' ^ ^ ii \
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1308/1413 E-mail: ou marsisaogoncalo  ̂hol.com.hr \A3R\JfJ® !’

f c u K " #

| COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade de Licitação:
Convite ( ) Tomada de Preços ( ) Concorrência ( ) Dispensa ( X )
Inexigibilidade ( ) Outros ( )

Fornecim ento: Única Entrega ( 
1

Contrato ( X )

Período de V igência: 11 (onze) meses da data da assinatura do contrato.

Base Legal: Artigo 24, Inciso II e Art. 13, inciso v da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações.

i A .. ______________
Presidente da Comissão de Licitação
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ESTADO DA BAHIA
■l:ÀCâmara Municipal de São Gonçalo dos Ca

Av. HaníbaJ Pedreira, s lst° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.S26.334/00'
Caixa Postal n° 38 Teiefax: (75)246-1306/1413 E-mail: camantsaugunciilu'» iwl.com.bi

ATO DE DISPENSA DE LICITACÃO N°. 010/2011

No I o (primeiro) dia do mês de fevereiro do ano de 2011, a COPEL reuniu-se na 
sede da Câmara Municipal para avaliar e decidir a solicitação do Diretor 
Administrativo e autorização do Sr. Presidente para a contratação da Empresa 
FRANCISCO REGES PEREIRA BRANDÃO, para prestação de SERVIÇOS DE 
OPERADOR DE SOM DO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL. Em 
cumprimento à determinação do Exm° Sr. Presidente e após análise do referido 
processo, OPINAMOS PELO RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO DE 

^  DISPENSA DE LICITAÇÃO tendo em vista da empresa ter apresentado preço 
compatível com mercado e excelência no serviço, resolve a Comissão com base 
no art. 24, Inciso II, da Lei Federal 8.666/93 com as suas alterações, dispensar 
o processo licitatório. Seguindo para Parecer Jurídico e Homologação do Sr. 
Presidente. Nada mais havendo, pelo Presidente da COPEL foi determinado que 
fosse encerrada a presente ata para os devidos fins de direito.

Comissão de Licitação:

6  . aju)  â flsQ

Presidente da Comissão de Licitação

Membro

Membro'



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Cal
Av. HanãfeaS Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ~13.226.5S4/
Caixa Postai n° 33 Teiefax: (75)246-1306/1413 E-mail: camarasaogtmciilo-fòbol.coni

PARECER JURÍDICO

EMENTAI CONTRATAÇÃO, D1SPEMSA DE LICITACÃQ. SERVIÇOS 010/2011

I ~ SITUAÇÃO FÁTICA

A Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos, indaga a esta consultoria se 
é possívei a dispensa de licitação para a contratação de empresa para prestação de serviços de operador 
de som do plenário da Câmara Municipal.

I I  -  FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado pela 
Administração Pública direta e indireta quando pretenda contratar bens e serviços, por força do disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal.

A Lei n. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo invocado dispõe sobre as hipóteses de dispensa, 
inexigibilidade, modalidades e procedimentos licitatórios.

No caso de dispensa de licitação, o art. 24, li, da supracitada Lei, dispõe o seguinte:

" 11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que se não refiram-se a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de um só vez.”

Passamos a analisar, pois, os requisitos legais exigidos pela disposição legai, para exame da pertinência 
ou não do caso sub examine, consoante veremos a seguir:

O preço do serviço a ser contrato está dentro do valor médio do mercado, e o vaior global 
limite de 10% de que trata o art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93.

I I I  -  CONCLUSÃO

ntro do
T C M  v i s t o

JS. SLBVIDOR

Do exposto, no meu sentir, não há impedimento legal para a dispensa de licitação, bem cpmo existe o 
interesse público pienamente justificável, visto que a referida contratação viabilizará a manutenção da 
Câmara Municipal, com custos em igualdade de condições de mercado de serviços.

Posto isso, opinamos pela dispensa de licitação, nos termos deste parecer, aprovando de lo^o a minuia de 
contrato a eie anexada.
É o parecer,



ESTADO DA BAHÍA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Ca
Av. Haniba! Pedreira, s/m° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.23ÍS ,584/000'
Caixa Postal n° 38 Teíefax: (75)246-1306/1413 E-maii: cama rasnogoiicalo-vr hol. com, b

PARECER JURÍDICO

EMENTA; CONTRATAÇÃO, DISPENSA DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS 010/2011 

I -  SITUAÇÃO FÁTICA

A Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos, indaga a esta consultoria se 
é possível a dispensa de licitação para a contratação de empresa para prestação de serviços de operador 
de som do plenário da Câmara Municipal.

I I  -  FUNDAMENTAÇAO

Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado pela 
Administração Pública direta e indireta quando pretenda contratar bens e serviços, por força do disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal.

A Lei n. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo invocado dispõe sobre as hipóteses de dispensa, 
inexigibilidade, modalidades e procedimentos licitatórios.

No caso de dispensa de licitação, o art. 24, II, da supracitada Lei, dispõe o seguinte:

" II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que se não refiram-se a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de um só vez."

Passamos a analisar, pois, os requisitos legais exigidos pela disposição legal, para exame da pertinência 
ou não do caso sub examine, consoante veremos a seguir: Ja

O preço do serviço a ser contrato está dentro do valor médio do mercado, e o valor global e j^avn tro  do 
limite de 10% de que trata o art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93. J§ / JCW1 V I S T O

I I I  -  CONCLUSÃO

Do exposto, no meu sentir, não há impedimento legal para a dispensa de licitação, bem corjio existe o 
interesse público plenamente justificável, visto que a referida contratação viabilizará a manfitenção da 
Câmara Municipal, com custos em igualdade de condições de mercado de serviços.

Posto isso, opinamos pela dispensa de licitação, nos termos deste parecer, 
contrato a ele anexada.
É o parecer,

aprovando de logo/a minuta de

A
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gouçalo dos Ca
Av. Hanibai Pedreira, s/n° - Centre CEP: 44330.000 CNPJ-13.228.584/0
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: ciunarasiwgoncnlivyftliol.coiii.

PARECER JURÍDICO

EMENTA: CONTRATAÇÃO. DISPENSA PE LICITAÇÃO. SERVIÇOS 010/2011

I -  SITUAÇÃO FÁTICA

A Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos, indaga a esta consultoria se 
é possívei a dispensa de licitação para a contratação de empresa para prestação de serviços de operador 
de som do plenário da Câmara Municipal.

I I  -  FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado pela 
Administração Pública direta e indireta quando pretenda contratar bens e serviços, por força do disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal.

A Lei n. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo invocado dispõe sobre as hipóteses de dispensa, 
inexigibilidáde, modalidades e procedimentos licitatórios.

No caso de dispensa de licitação, o art. 24, II, da supracitada Lei, dispõe o seguinte:

" II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que se não refiram-se a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de um só vez."

Passamos a analisar, pois, os requisitos legais exigidos pela disposição legal, para exame da pertinência 
ou não do caso sub examine, consoante veremos a seguir:

O preço do serviço a ser contrato está dentro do valor médio do mercado, e o valor global está dentro do 
limite de 10% de que trata o art. 24, inciso II da Lei 8.666/93. iÉ k

I I I  -  CONCLUSÃO
f y  TtCM V IS  íO

'j\ss
Do exposto, no meu sentir, não há impedimento legal para a dispensa de licitação, bem como existe o 
interesse público plenamente justificável, visto que a referida contratação viabilizará a manutenção da 
Câmara Municipal, com custos em igualdade de condições de mercado de serviços. /

Posto isso, opinamos pela dispensa de licitação, nos termos deste parecer, aprovando de logo a minuta de 
contrato a ele anexada.
É o parecer, /
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ESTADO DA BAHIA ■

Câm ara Municipal de São Gonçalo dos Ca
& v .  íftasaãlaal Pedreira» s / m °  - Cesitr© ÇEi5: 443315.©®® CNPJ-13.22e.584/®'
Caixa Postal m° 3S Teiefax: (75)246-1386/1413 E-mail: caiiiarasHoeoncalo@bol.coni. br

HOMOLOGAÇÃO

Homologo o Termo Dispensa de Licitaçao, acolhendo o parecer jurídico, para que 

surta os seus efeitos jurídicos e legais para a contratação de FRAMC1SCO 

REGES PEREIRA BRANDÃO.

São Gonçalo dos Campos- BA., 01 de fevereiro de 2011.

G®mçal©



ESTADO DA BAHIA

Câm ara Municipal de São Gonça.lo dos Cm
Av„ W a n lte ! P e d re ira , s /a ° - C e n tro  CEP: 44330.0C © C N P J-13 .22S .584 f00 t
C a ixa  P o s ta l n° 38  T e ie fa x : (7 5 )2 4 6 -1 3 0 6 /1 4 1 3  E -m ail: caniarasaogoncaloíiübul.com.br

WTURA

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

TERMO DE PISPBMSA DE LICITAÇÃO K° 010/2011

Certifico para os devidos fins que o Termo de Dispensa de Licitação 

n° 010/2011, foi publicado no Mural da Câmara no dia 01 de fevereiro de 2011.

São Gonçalo dos Campos - Ba., 02 de fevereiro de 2011.

João Carlos M sm jáe M m eida 
Diretor Administrativo



ESTADO  D A  B A H IA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Ca
Av. Hainibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/00
Caixa Postal n° 38 Teíefax: (75)246-1306/1413 E -mail: c;imams;io(;i).ru:;iloV) hiil.oim.br

RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

Contrato n° 013/2011
Contratado FRANCISCO REGES PEREIRA BRANDÃO
Espécie PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Resumo do Objeto OPERADOR DE SOM DO PLENÁRIO DA CÂMARA
Modalidade DISPENSA N° 010 - CONFORME ESTABELECIDO 

NO ARTIGO, 24, INCISO II, DA LEI 8.666/93.
Unidade Orçamentária CÂMARA MUNICIPAL
Atividade MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
Valor Total do Contrato R$ 7.000,00( SETE MIL REAIS)
Valor a Pagar por Sessão \ R$ 120,00 (CENTO VINTE REAIS)
Vigência do Contrato 01 /02 /2011 À 31 /12 / 2011
Assina pela Contratante GONÇALO RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA
Assina pela Contratada FRANCISCO REGES PEREIRA BRANDÃO



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DêBiTOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCiÁRIÀS E ÀS

DE TERCEIROS

? k fe. N2

N° G28292011-04022050
Nome; FRANCISCO REGES PEREIRA BRANDAO 
CNPJ; 11.000.136/0001-18

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer 
dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem 
a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome 
relativas a contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, 
refere-se exclusivameníe às contribuições previdenciárias e às contribuições 
devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em DAU, não abrangendo 
A dem a is  tributos administrados pela RFB e as demais inscrições em DAU, 
^  inistradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto 
de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 8,212 
de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de sociedade 
limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de sociedade 
sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo art.931 
da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, extinção de 
entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi 
emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 20 de 
Q pirode2010.

L.,itida em 25/01/2011.
Válida até 24/07/2011.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

\ J

http://www010.dataprev.gov.br/CWS/B3N/cws_mv2.asp?COMS_BIM/SIW_Contexto=CND/SI. 25/01/2011

http://www.receita.fazenda.gov.br
http://www010.dataprev.gov.br/CWS/B3N/cws_mv2.asp?COMS_BIM/SIW_Contexto=CND/SI


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FRANCISCO REGES PEREIRA BRANDAO 
CNPJ: 11.000.136/0001-18

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB vP 3, de 02/05/2007.
Emitida às 14:34:35 do dia 25/01/2011 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 24/07/2011.
Código de controle da certidão: 2D9F.DF35.736A.9ED2 

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção; qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplkacoes/AT3PO/Cert' \< Ponjar.talnter/EmiteCeríida... 25/01/2011

http://www.receita.fazenda.gov.br
http://www.pgfn.fazenda.gov.br
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplkacoes/AT3PO/Cert'


Certidão Negativa de Débitos Tributários *.

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 2011053394

RAZÃO SOCIAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx?

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

11.000.136/000148

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos 
na Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do 

Estado da Bahia cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. \

Emitida em 25/01/2011, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de s ia
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORiAf 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

http://www.sefaz.ba.gov.br


ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos C
Av. Kanibai Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.58<2

Caixa Postal n° 33 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail : citinarasaoaoncakwbol.ci

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

N °013/2011

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

CONTRATANTE: Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n°. 13226584/0001-60, com 
sede administrativa a Rua Hanibal Pedreira, s/n, centro, CEP 44330-000, no 
Estado da Bahia, neste ato representado por seu presidente o Sr. Gonçalo 
Raimundo Alves de Oliveira.
CONTRATADO: Francisco Regis Pereira Brandão, com sede na Rua Rio Negro 
n° 21 -  Centro, São Gonçalo dos Campos - Ba, com CNPJ n°
11.000.136/0001-18 e Inscrição Municipal n° 001.084/001-69,

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, no qual se justifica a dispensa de procedimento licitatório, 
com base no que dispõe o inciso II, do art. 24 da Lei n°. 8666/93, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no presente.

DO OBJETO

Cláusula I a. O presente contrato tem por objeto a prestação fie serviço de 
operador do som do plenário da Câmara Municipal através de diária.

Parágrafo único. Os materiais de consumo necessários para a ̂ realização das 
tarefas serão fornecidos pelo CONTRATADO.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Cláusula 2a. A CONTRATANTE deverá: L
a) Efetuar o devido pagamento ao CONTRATADO referent^J aos serviços
executados, em conformidade com as Cláusulas 14a e seguintes;
b) Proporcionar condições para a boa execução dos serviços;
c) Remeter advertência ao CONTRATADO, por escrito, quando os serviços não
estiverem sendo fornecidos de forma satisfatória;
d) Indicar servidor da CONTRATANTE responsável pela fiscalização dos serviços 
prestados pelo CONTRATADO.
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ESTADO DA BAHÍA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Ca
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0

Caixa Postai 38 Telefax: (75)246-1308/1413 E-mail: c.niiar;i.saü̂ tmcalufo'lxil.com.br

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

Cláusula 3a. O CONTRATADO fica responsável por todos os ônus e tributos, 
emolumentos, honorários ou despesas incidentais sobre os serviços contratados.

Cláusula 4a. O CONTRATADO responsabilizar-se-ã por todos os danos 
decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução dos serviços.

Cláusula 5a. O CONTRATADO deverá reparar, às suas expensas, os serviços 
efetuados em que verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução.

DO PREÇO

Cláusula 6a. O valor a ser pago pela CONTRATANTE em favor do CONTRATADO
I
! pelos serviços prestados é de R$ 120,00 (Centos e vinte reais) por diária,
l L! perfazendo um valor estimado de R$ 7.000,00 (Sete mil reais).

DO PAGAMENTO

j Cláusula 7a. O pagamento será efetuado pelo contratante até o quinto dia útil do 
mês subseqüente ao fato gerador.

DA EXECUÇÃO, ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO OU RESCISÃO,
!
Cláusula 8a. O presente contrato será executado entre os dias Ol de fevereiro a 
31 de dezembro de 2011, regular-se-á no que concerne à suai execução, 

hnexecução ou rescisão pelas disposições da Lei n°. 8666/93, de 21 de junho de 
,1993, observadas suas posteriores alterações, por suas cláusulas e pelos preceitos 
e princípios do direito público.

i
j AS CONDICOES GERAIS

Cláusula 9a. Não será permitida a subcontratação de serviços.

Cláusula 10a. Se houver pessoal empregado na prestação dos serviços não terá 
qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, sendo de responsabilidade 
do CONTRATADO todos os encargos decorrentes das relações de trabalho, na 
forma dos artigos 593 e seguintes do Código Civil.
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipai de São Gonçaio dos Caí
Ay. Haaibat Pedreira, s/n° Ceníro CEP: 44330.000 CNPJ-8 3.22G.584/000

Caixa Postal n° 38 Teiefax: (75)246-1308/1413 E-mati: camarasaoüuiicalofa bol.eorn.br

Cláusula 12a. É vedada a permanência dos empregados nas dependências do 
órgão no qual presta serviço contratado, antes ou depois do horário de trabalho.

Cláusula 13a. É vedado aos funcionários, utilizar ou colocar em funcionamento 
máquinas e aparelhos de propriedade da CONTRATANTE, abrir armários, gavetas 
ou invólucros de qualquer espécie, sem autorização prévia do chefe da repartição 
competente.

Cláusula 14a. É vedado o consumo ou guarda de bebidas alcoólicas nas 
dependências dos locais onde os serviços serão executados.

DAS PENALIDADES

Cláusula 15a. Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na 
proposta ou no contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO as 
sanções previstas no art. 87, da Lei 8.666/93, sem prejuízo da responsabilização 
civil e penal cabíveis.

Parágrafo único. Os valores das multas serão fixados em real e convertidos pelo 
IPCA na data de sua liquidação. ,

Cláusula 16a. As penalidades previstas neste contrato poderão deixar de ser 
aplicadas, total ou parcialmente, a critério do (representante da CONTRATANTE), 
se entender as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO como reflevantes.

DAS COMUNICAÇÕES

Cláusula 17a. As comunicações entre as partes contratantes, relacic 
acompanhamento e controle do presente Contrato, serão sempre feitals

ndas com o 
por escrito.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Cláusula 18a. As despesas decorrentes deste instrumento de contrato correrão 
por conta da seguinte programação:
Órgão / Unidade: - 101 - Câmara Municipal
Projeto / Atividade: - 2040 - Manutenção da Câmara Municipal
Elemento de despesa -  33.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica /



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçaio dos Ca
Av. Harsíbal Pedreira, s/n° - Centro CEIP: 44330,000 CNPJ-13.226.534/00"

Caixa Postai ra° 38 Toiefax: (75)246-"8 306/1413 E -m ail: camara5aogoncaio@bol.com.br

DA RESCISÃO

Cláusula 19a -  O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo 
contratante ou pelo contratado, desde que violadas quaisquer das cláusulas do 
presente, mediante rescisão contratual por escrito.

DA PUBLICAÇÃO

Cláusula 20a -  Incumbirá o contratante providenciar a publicação deste contrato, 
por extrato, até o 5o dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, tendo o 
contratante vinte dias a partir desta data para efetuar a publicação sob sua 
exclusiva responsabilidade.

DO FORO

Cláusula 21a. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Contrato, as 
partes elegem o foro da Comarca de São Gonçaio dos Campos - Ba.

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumeMo, em duas 
vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

São Gonçaio dos Campos, 01 de fevereiro de 2011.

Gonçaio RaiiâSundo Alves de Oliveira
Contratante

Francisco Regis Pereira B;
Contratado

Testemí s

RG.
lonemiaDamGonçalves

Tesoureira
Aux. de Contabilidade

mailto:camara5aogoncaio@bol.com.br


ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos
Av. Haniba! Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330,000 CNPJ-13.226.584/0001-60

Caixa Postai n° 38 Teiefax: (75)246-1306/1413 E-mail: camarasanaoncalo/à)bol.com.br

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA DA CÂMARA

O presente instrum ento contratual encontra-se em conform idade com os 

dispositivos e form alidades consignadas na Lei 8.666/93 e suas alterações, 

sendo a Assessoria Juríd ica opina pela celebração / assinatura deste 

contrato.

Sao Gonçalo dos Cam pos -  BA, 01 de fevereiro de 2011.

bb  - 'S  -Jl_o
Danilo da Conceição Silva

OAB 29790-BA - Assessor Jurídico

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE DO EXTRATO

Declaram os para os devidos fins de prova, que o extratp de 

publicado no Quadro de Avisos e Leis, instalado 

adm inistrativa desta Casa Legislativa e no

iste contrato fo i 

hall da sede 

site http:

www.ba.tmunicipal.org.br/camara/saogoncalodoscampos/publicaca

o, atendendo as form alidades consignados na Lei 8.666/93 e suas 

alterações.

São Gonçalo dos Cam pos -  BA., 01 de fevereiro de 2011.

Ana Gló as da Costa

Aux. Contabilidade -  RG. 2,028.850

http://www.ba.tmunicipal.org.br/camara/saogoncalodoscampos/publicaca


ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos C
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro 

Teíefax: {75)246-1306/1413
CEP: 44330.000 CNPJ-13.226
E-mail : camarasaogoncaio@ bol.com .br

RECIBO

V a l o r 480,00

I NSS -

ISS -

IR -

L í q u i d o 480,00

Recebi(emos) da CAMARA MUNICIPAL DE SAO GONÇALO DOS 

CAMPOS, a importância acima referida de R$ 480,00 

(quatrocentos e oitenta reais), referente a serviço de operador de 

som no plenário da Câmara em (04) quatro sessões do mês de 

Abril/ 11. Cf. nota 0054.

São Gonçalo dos Campos, Q B - !

^ //)/U U C O  J ( /l

CREDOR: Francisco Reges Pereira Brandão 

ENDEREÇO: Trav. Rio Negro, 21 Centro -  S. Gonçalo dos C a m i l o B a  

"C.N.P.J.: 1C000.136/ÕÕÒ1-18 I INSC. MUNICIPAL: 001.084/001-69

mailto:camarasaogoncaio@bol.com.br
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Brandão Serviços
FRANCISCO REGES PEREIRA BRANDAO

Trv. Rio Negro, n9 21 - Centro - CEP: 44.330-000 
São Gonçalo dos Campos - Bahia

C.N.P.J.: 11.000.136/0001-18 - Insc. Mun.: 001.084/001-69

NOTA FISCAL
J>EIPRÍ%T«ÇÃO'ÒE SERVIÇO

p/Anteatíçâ4fê

^ ( J I / Ia â O^ASc p lf l l/ M t  Í A ^  cJ tP S '

ü ^ U jK r ^ k p t___ f a j& ie J  S n  *  6
E* * 0  í l  í a t 'ESlT .:^  TE L E F M i a  » r  t n

? V ã ^ S M n o o l - é b

S S J i é  I Z 0 6
COND. DE PAGT\:

INSC. EST./RG:

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Q H -
\ & i r J t  o fa /u x . * U h .

e s to u# 4 .  O ^ Q

^ m ^ A- (N ^ Q _____ f l V w k , ___ 4 ^ 6

kevno

GUARANYIND. & COM. LTDA - GRÁFICA GUARANY - Rua dos Contabilistas, 42 • Tel.: (75) 3623-1776 • Centro - 
Feira • Bahia • Insc. Mun.: 18.411-0 - C.N.P.J.: 16.243.164/0001-80 - Insc. Est: 95.910.306-NO - 05 Talões 
NFPS Série A 50x3 de 000.001 a 000.250 - Aut. N° 0147 • Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos • 
Bahia - Autorizado em 31/07/2009 - Validade para uso até 31/07/2011______________________________________

NÃO VALE COMO RECIBO 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
DE QUALQUER NATUREZA

VALOR ISS

.A j . & O /c K

VALOR TOTAL R$

¥



„  ,  C2 Série Cheque n°
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SAO GONCALO DOS CAMPOS, BA
PCA J J SEABRA 19
SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

CAMARA MUNICIPAL DE SAO GONCALO |
CSC 13.226.584/0001-60 CUENrÊ “ “  07/2° ° ^

003» , . . .  -0 , 007. .  0.000005-, 0 AM 0033», 0

/
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r ---------------------------------
cópia de cheque rtg 003379 [ ) Visado Cruzado

Do Banco CEF.
Utilizado para pagamento a Francisco Reges P e r e ir a  Brandão, r e f . s e rv iç o

de operador de som do PLenário no mês de ab r il/11 . C f. nota 0054.

Caixa
C/Corrente 5 -4

Talão

Cheque assinado por:

I tilibral


